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                                                                Cabo Frio, 27 de setembro de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 302/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Josias Rocha Medeiros que “Institui o Programa Agente Jovem 

Ambiental no Município de Cabo Frio”, comunico que resolvi vetar parcialmente o 

referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DA PREFEITA 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 302/2023 

 

Razões do veto parcial oposto ao Projeto 

de Lei de autoria do Vereador Josias 

Rocha Medeiros que “Institui o Programa 

Agente Jovem Ambiental no Município de 

Cabo Frio”. 

 

Não obstante os inegáveis méritos do Projeto, não me foi possível conceder-lhe 

sanção integral, pelos motivos adiante expostos. 

 

A propositura se coaduna com a política de promoção da inclusão social e 

consciência ambiental dos jovens, de modo que outra não poderia ser a deliberação desta 

Chefia do Executivo senão o seu acolhimento, à exceção do disposto no artigo 7º do texto 

aprovado, in verbis: 

 

“Art. 7º Para viabilizar o desempenho de suas funções, o Agente 

Jovem Ambiental fará jus a auxílio financeiro mensal, cuja forma 

de pagamento e condições de percepção serão definidos no Edital 

de Chamamento. 

 

Parágrafo único. O auxílio financeiro mensal terá o valor de R$ 

340,00 (trezentos e quarenta reais), podendo ser reajustado por 

Decreto do Poder Executivo.” 

 

O dispositivo ao instituir o auxílio financeiro mensal para o Agente Jovem Ambiental 

não indica os recursos orçamentários necessários para a cobertura dos gastos decorrentes da 

implementação do Programa que, no caso, são evidentes, haja vista que ordenam atividades 

na Administração Pública, cuja instituição demanda meios financeiros que não foram 

previstos nas leis orçamentárias. 

 

Portanto, é necessário salientar que a ausência dos referidos recursos impede o 

cumprimento da gestão financeira responsável, tendo em vista a importância da 

transparência no que concerne ao dispêndio daquilo que se aprova em lei, a fim de se saber 

se há lastro fiscal suficiente para se sustentar inovações nas políticas públicas. 

 

Nesse sentido, nos termos do § 1º do art. 1º da Lei de Responsabilidade Fiscal, a 

responsabilidade na gestão fiscal compreende a prevenção de riscos e a correção de desvios, 

com a finalidade de se manter o equilíbrio das contas públicas. 

 

Assim, com o intuito de se alcançar a manutenção do mencionado equilíbrio 

financeiro, a citada Lei Complementar Federal limita os atos administrativos e legislativos 

que aumentem gastos ou reduzam receita, nos termos dos arts. 16 e 17. 

 

Logo, apesar de não haver dúvidas quanto a nobre intenção do legislador, a proposta 

mostra-se incompatível com o disposto no art. 167 da Constituição Federal, revelando-se 

inconstitucional, uma vez que o Poder Executivo não pode ser compelido em sua atuação 

com medidas legislativas que acarretem aumento nas despesas públicas. 
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Vale ressaltar que o pagamento do auxílio financeiro imposto por meio da Proposição 

em comento ocasiona gastos não previstos para o Município, trazendo dispêndios 

irregulares ao erário que além de não dispor dos recursos necessários para garantir a 

execução da despesa, não conta com a previsão orçamentária precedente, o que é elementar 

para cumprir os regramentos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Portanto, são essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a opor veto parcial ao 

Projeto de Lei em vertente, devolvendo-o, em obediência a Lei Orgânica Municipal, ao 

necessário reexame dessa Egrégia Casa Legislativa. 

 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 


